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Nº 70063137087 (Nº CNJ: 0506271-70.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS para impugnar, por meio de adi, a norma objeto da ação. vício não sanado no prazo concedido. extinção do processo, sem resolução de mérito.
1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). 

2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inc. IV, do Código de Processo Civil. Precedentes do STF e do TJRS.
PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70063137087 (Nº CNJ: 0506271-70.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pleito liminar, proposta pelo sr. Prefeito Municipal de Canguçu, com a finalidade de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.137, de 09 de dezembro de 2014, que acrescentou emendas à Lei Municipal nº 4.132/2014 (LDO), as quais, segundo afirma o autor, seriam “nulas de pleno direito”. 

A inicial informa que a LDO para o exercício 2015 foi sancionada pelo Prefeito Municipal, e se tornou a Lei Municipal 4.132/2014. Ao fazê-lo, o Prefeito, sem que as tenha expressamente vetado, excluiu 19 emendas que considerou nulas, as quais haviam sido aprovadas pelo Legislativo Municipal. Na sequência, a Câmara Municipal, entendendo que, por não ter havido veto, teria ocorrido sanção tácita, consolidou todas as 19 emendas ditas nulas em um novo diploma legislativo, que foi promulgado por aquela Casa, tornando-se a Lei 4.137/14, que é objeto desta ADI. Tratam-se das emendas 01, 07, 08, 09, 11, 13, 14, 20, 21, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 34, 35, 46, 47.
Suspendi, liminarmente, os efeitos da Lei Municipal nº 4.137, de 9 de dezembro de 2014, do Município de Canguçu (fls. 322-324).

Citado (fl. 329v.), o Procurador-Geral do Estado, atuando na forma do § 4º do art. 95 da Constituição Estadual, pugnou pela extinção do processo sem resolução de mérito, pelo fato de que a procuração que acompanha a inicial não confere poderes específicos para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade e, além disso, o mandato foi outorgado pelo Município de Canguçu, e não pelo Prefeito Municipal. No mérito, defendeu a manutenção da lei, forte na presunção de constitucionalidade (fls. 336-342).

Notificada (fl. 330), a Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu prestou informações nas fls. 345-360 (documento nas fls. 631-377).

O Ministério Público opina pela concessão de prazo razoável para regularização da representação processual e, em caso de inércia, pela extinção do processo, sem resolução de mérito. Caso fosse sanada a irregularidade, opina, no mérito, pela procedência (fls. 379-392v.).

Determinei, no despacho das fls. 395-396, a intimação do proponente para que, no prazo de 10 dias, juntasse aos autos instrumento de mandato contendo a outorga, ao advogado subscritor da inicial, de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação.
O prazo decorreu in albis (fl. 398).

É o relatório.

2. O processo deve ser extinto, sem resolução de mérito, nos moldes em que requerido pelo Procurador-Geral do Estado, também na esteira do parecer exarado pelo Procurador-Geral de Justiça. Com efeito, o plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal já assentou a imprescindibilidade de apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar:

É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.
(ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083) 
No caso, conforme consignei no despacho das fls. 395-396, constata-se a existência de irregularidade na representação processual, considerando a ausência de outorga pelo proponente - Prefeito Municipal de Canguçu -, ao advogado subscritor da inicial, de poderes específicos para atacar a norma impugnada, por meio de ação direta de inconstitucionalidade. Calha destacar que, em que pese a ação tenha sido proposta pelo Prefeito Municipal de Canguçu - legitimado pelo art. 95, § 1º, inc. IX, da Constituição Estadual - na procuração constante da fl. 24 figura como outorgante o Município de Canguçu, e não o Prefeito Municipal. Não bastasse isso, tal instrumento de mandato outorga ao causídico nele qualificado apenas poderes gerais para o foro.

Por essa razão, determinei a intimação do proponente para que, no prazo de dez dias, juntasse aos autos instrumento de mandato contendo a outorga, ao advogado subscritor da inicial, de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, oportunizando a regularização da representação processual, como preconiza a orientação jurisprudencial do STF e deste Tribunal. Todavia, o prazo concedido transcorreu in albis (fl. 398), sem que tenha sido sanado o vício apontado.
Nesse contexto, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito. Nessa linha, colaciono precedentes do STF e também deste Tribunal de Justiça:
Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada)(ADI 2187, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00095) (grifei)
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: “É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: (STF- Decisão Monocrática – ADI 4229 MC/SC – Rel. Min. Celso Mello- Julgado em 04/06/2009 DJe – 107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009) (grifei)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE OUTORGA COM PODERES ESPECIAIS. CONCESSÃO DE PRAZO PARA SANAR O VÍCIO. INÉRCIA DO INTIMADO. NULIDADE CONFIGURADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064477847, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 04/09/2015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. (...) Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

3. Por tais fundamentos, JULGO O PROCESSO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, inc. IV, do Código de Processo Civil, ante o defeito na representação processual não regularizado no prazo concedido.

Porto Alegre, 11 de setembro de 2015.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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